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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 150 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

PROVA OBJETIVA

Um deputado estadual apresentou à assembléia
legislativa de seu estado projeto de lei com os seguintes artigos.

Art. 1.º Ficam os cemitérios localizados no estado obrigados a
dispensar o pagamento de taxas e tarifas para a realização de
velório e sepultamento de doadores de órgãos ou tecidos.
§ 1.º Fará jus à dispensa de que trata o caput a pessoa que tiver
doado, por ato próprio ou por meio de seus familiares ou
responsáveis, seus órgãos ou tecidos corporais para fins de
transplante médico.
§ 2.º Compõem as despesas com funeral, entre outras, taxas e
emolumentos fixados pela administração pública, tarifas cobradas
pelos serviços executados, incluindo urna funerária de padrão
igual ao adotado pela assistência social, remoção e transporte do
corpo, taxas de velório e sepultamento, bem como sepultura e
campa individualizada.
§ 3.º Se os familiares ou responsáveis pelo de cujus optarem por
urna funerária de padrão superior à oferecida pelo estado, será
cobrado o valor da diferença entre os preços das urnas funerárias.
§ 4.º A doação de que trata esta lei deverá atender à clientela do
Sistema Único de Saúde do estado.
Art. 2.º Os herdeiros do doador de órgão receberão R$ 250,00
por órgão doado que for aproveitado em transplante.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4.º Esta lei entra em vigor 30 dias após a publicação.

Mesmo sem previsão orçamentária para fazer frente às
despesas decorrentes da lei, inadvertidamente o governador a
sancionou, ocorrendo a sua publicação no Diário Oficial do
estado. Somente em seguida é que foi lembrada pelo secretário de
fazenda municipal a escassez de recursos para custear os
benefícios criados pela lei.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue os itens
seguintes.

1 O governador poderá ajuizar ação direta de
inconstitucionalidade (ADI) perante o Supremo Tribunal
Federal (STF) contra a lei em comento, por vício de
iniciativa, em razão de ela criar despesas sem indicação da
fonte de custeio.

2 O fato de o governador haver sancionado a lei lhe retira a
pertinência temática para ajuizamento de ação direta de
inconstitucionalidade.

3 A iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo para a
propositura de leis sobre determinados assuntos descritos na
Constituição Estadual é tema que não pode ser alterado por
emenda por ser uma decorrência do princípio da separação
dos poderes. 

4 A concessão de isenção de tributo é matéria de iniciativa
privativa do governador, motivo pelo qual a exclusão do
crédito tributário das taxas é inconstitucional.

Em relação à ordem econômica e financeira disciplinada na
Constituição Federal de 1988, julgue os itens a seguir.

5 A Constituição Federal optou por um sistema capitalista, no
qual desempenha papel primordial a livre iniciativa. 

6 A concessão de desconto de 50% para ingressos de cinema
e teatro aos doadores de sangue constitui norma de
intervenção estatal por indução no mercado.

7 O Estado, no seu papel de agente normativo e regulador do
mercado econômico, exerce funções determinantes de
planejamento para o setor privado.

8 Os títulos sobre ordem econômica e social, educação e
cultura revelam a tendência das constituições em favor de
um Estado social. Essa clara opção constitucional faz desse
ordenamento econômico e cultural um dos mais importantes
títulos das novas constituições, assinalando o advento de um
novo modelo de Estado, tendo como valor-fim a justiça
social e a cultura, em uma democracia pluralista exigida pela
sociedade de massas do século XX.

Julgue os itens subseqüentes de acordo com o entendimento do
STF quanto ao controle de constitucionalidade das leis.

9 Não se admite o controle concentrado de normas de efeito
concreto.

10 É condição de admissibilidade de ação declaratória de
constitucionalidade a demonstração da controvérsia
jurisprudencial sobre a compatibilidade entre a norma
questionada e o dispositivo da Constituição Federal.

11 Está sedimentada a adoção da transcendência dos
fundamentos determinantes para fins de exame de
admissibilidade de reclamação.

12 Norma que cuide de tempo de espera de atendimento em
estabelecimento bancário, limitando-o a vinte minutos, pode
ser objeto de ADI no STF.

Quanto às comissões parlamentares de inquérito (CPIs), julgue os
seguintes itens.

13 Deputados e senadores não são obrigados a testemunhar em
CPI acerca de informações recebidas ou prestadas em razão
do exercício do mandato.

14 A CPI instaurada no Poder Legislativo estadual não pode
promover a quebra de sigilo bancário de pessoa submetida
a investigação.

15 Deve ser julgada prejudicada a ação de mandado de
segurança impetrada contra ato de CPI que vier a se
extinguir em decorrência da conclusão de seus trabalhos
investigatórios.

16 O fato objeto de apuração poderá ser determinado ao longo
do período de funcionamento da CPI.
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Em relação ao processo legislativo estadual, julgue os itens a

seguir.

17 A forma de emenda à constituição estadual apresentada por

parlamentares, com observância do quorum de iniciativa e

de votação, é apta à veiculação de norma que crie cargos na

secretaria de fazenda do estado.

18 O governador tem iniciativa privativa para projeto de lei que

cuide de incentivo fiscal.

19 Estará correto o parecer de procurador do estado que, em

resposta a consulta do governador, responda ser

constitucional projeto de lei proposto pelo tribunal de justiça

instituindo a justiça militar estadual, com a criação do

tribunal de justiça militar, considerando que a polícia militar

daquela unidade federativa tenha mais de vinte mil

integrantes.

20 É constitucional norma estadual determinadora de redução

de vencimento de servidor público processado

criminalmente.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma observação

feita por secretário estadual sobre atos administrativos que sua

pasta realizara. Julgue-as de acordo com o entendimento

predominante no Superior Tribunal de Justiça (STJ) e no STF.

21 Um servidor deve pedir demissão porque irá tomar posse em

outro cargo público.

22 A circunstância de haver removido um servidor do hospital

estadual localizado na capital para longínqua cidade no

interior, como punição pelas reiteradas ausências aos

plantões, não caracteriza desvio de finalidade porque, como

secretário, agi dentro de minha competência de lotar

servidores onde for melhor para o interesse público.

23 Como secretário, expedi ato administrativo enunciativo para

disciplinar o funcionamento da administração e a conduta

funcional dos servidores da secretaria sob minha

responsabilidade.

24 Como secretário estadual, não posso determinar a demolição

de prédio com alvará de construção legalmente expedido,

mesmo diante de lei nova que, em tese, proibiria a

edificação, porque não se pode retroagir a nova norma para

prejudicar o direito adquirido e o ato jurídico perfeito.

Em relação à administração indireta estadual, julgue os itens

seguintes de acordo com o entendimento do STF.

25 A única diferença entre sociedade de economia mista e

empresa pública é a composição do capital.

26 As sociedades de economia mista integram a administração,

estão sujeitas à supervisão de uma secretaria e não podem

gozar de benefícios fiscais que não sejam extensivos ao setor

privado.

27 Considere a seguinte situação hipotética.

Determinada norma presente em uma constituição estadual

condiciona a nomeação de pessoa para cargo em fundação

pública do Poder Executivo à prévia aprovação da

assembléia legislativa. Além disso, tal norma permite a livre

exoneração dessa pessoa pelo governador.

Nessa situação, a lei em questão ofende o princípio da

separação dos poderes.

Em relação às licitações, aos contratos administrativos e às

concessões de serviços públicos, julgue os itens subseqüentes.

28 É abusivo exigir, em edital de licitação, que, na fase de

habilitação, as empresas participantes comprovem capital

mínimo circulante ou patrimônio líquido de 10% do valor da

contratação.

29 É lícita constrição judicial sobre patrimônio de

concessionária de serviço público por dívida de empresa que

anteriormente explorava o serviço e contraída na respectiva

exploração.

30 A administração pode rescindir o contrato administrativo em

razão de seu descumprimento, mas não pode promover

retenção do pagamento que lhe é devido.

Julgue os itens seguintes, acerca da Lei de Responsabilidade

Fiscal (LRF).

31 As operações de crédito por antecipação de receita realizada

pelo estado-membro serão efetuadas mediante abertura de

crédito junto à instituição financeira vencedora em processo

competitivo eletrônico promovido pelo Banco Central do

Brasil.

32 A concessão de isenção tributária individual não caracteriza

renúncia de receita e a sua instituição, portanto, dispensa a

adoção de medidas de compensação.

33 Lei estadual pode fixar limites inferiores aos previstos na

LRF para as dívidas consolidadas e mobiliária, operações de

crédito e concessão de garantias.



UnB/CESPE – PGE/ES 

Cargo: Procurador do Estado de 1.ª Categoria – 3 –

José era presidente de empresa pública estadual. Depois

de prisão preventiva de estrepitosa repercussão na mídia nacional,

viu-se denunciado por peculato culposo por haver inserido, em

conluio com empregado do departamento de pessoal, servidores-

fantasmas na folha de pagamento da empresa. A sentença de

primeiro grau o condenou a sete meses de detenção, o que foi

confirmado pelo tribunal de justiça, ali havendo o trânsito em julgado.

Paralelamente, tramitava tomada de contas especial

relativa ao episódio e que, após meticulosa apuração, eximiu José

de toda a responsabilidade. A isso seguiu-se pedido de revisão

criminal em que o tribunal de justiça o absolveu por negativa de

autoria e não houve recurso das partes.

José propôs, então, ação de indenização pelo rito

ordinário contra o estado, decorrente não apenas do erro na

condenação criminal, mas também da prisão preventiva e da ação

difamatória de membro do Ministério Público.

Diante da situação hipotética acima apresentada, julgue os itens

que se seguem.

34 A decisão da tomada de contas que eximiu José de

responsabilização administrativa, se ocorrida antes da

sentença, implicaria exoneração de condenação criminal.

35 Não gera preclusão a inexistência do reconhecimento do

direito à indenização no acórdão de revisão criminal.

36 A responsabilidade civil pelo erro judiciário constitui

garantia fundamental e será apurada com base na teoria

objetiva.

37 A mera prisão cautelar indevida, nos termos da atual

jurisprudência do STF, já é suficiente para gerar o direito à

indenização.

Acerca do direito tributário brasileiro, julgue os itens de 38 a 45.

38 No direito tributário brasileiro, há um desnivelamento

hierárquico entre os tratados internacionais e a legislação

tributária interna, pois, quando em vigor, os tratados

internacionais revogam ou modificam a legislação tributária

interna e devem ser observados pela que lhes sobrevenha.

39 Considere que um decreto presidencial tenha majorado a

alíquota do imposto sobre a importação de determinado bem

de 10% para 200%. Nesse caso, por se tratar de tributo com

função extrafiscal de controle da balança comercial, a

referida majoração não fere o princípio do não-confisco.

40 A doutrina designa fato gerador continuado aquele cuja

realização ocorre ao longo de um espaço de tempo, como no

caso do imposto sobre a renda e proventos de qualquer

natureza.

41 Considere a seguinte situação hipotética.

Em razão do pagamento a menor do imposto sobre

operações relativas à circulação de mercadorias (ICMS), a

autoridade fazendária competente lavrou auto de infração

contra a Êxito Papelaria Ltda., em maio de 1995.

Regularmente notificada, a contribuinte apresentou defesa,

que foi julgada em 15/10/1999, sendo que o edital de

notificação da contribuinte foi publicado em 20/1/2000. O

débito foi devidamente inscrito em dívida ativa em

10/1/2001 e o aforamento da ação de execução fiscal ocorreu

em 12/5/2004. Ao tomar conhecimento da ação de execução

fiscal, a Êxito Papelaria Ltda. opôs exceção de pré-

executividade, alegando a prescrição, em 10/1/2005.

Nessa situação, o juízo competente deve acolher as

alegações da Êxito Papelaria Ltda., uma vez que ocorreu a

prescrição do crédito tributário.

42 Considere que, em virtude de erro na determinação da

alíquota do imposto sobre serviços (ISS), certo contribuinte

tenha efetuado o pagamento a maior do tributo e, em razão

disso, ajuizou ação de repetição de indébito contra a fazenda

pública municipal, tendo sido julgado procedente o pedido

do contribuinte. Nesse caso, os juros moratórios serão

devidos a partir do trânsito em julgado da decisão que

conceder a repetição do indébito.

43 Considere que certo contribuinte decida promover ação de

repetição de indébito em razão do recolhimento indevido do

ICMS, cujo fato gerador ocorreu em janeiro de 2007. Nesse

caso, conforme a jurisprudência do STJ, o prazo para o

contribuinte propor ação de repetição de indébito tributário

será de dez anos a contar da ocorrência do fato gerador.

44 O STF já decidiu que é ilegítima a incidência da

contribuição para o financiamento da seguridade social

(COFINS) sobre o faturamento das empresas distribuidoras

de derivados de petróleo, pois as mesmas gozam de

imunidade tributária.

45 Caso certa entidade municipal leve a efeito a construção de

uma ponte, no valor de R$ 7.200.000,00, que beneficie a

população de duas cidades, uma vez que a distância

percorrida pelas pessoas diminuirá de 30 km para 7 km, para

efeitos de cobrança da contribuição de melhoria, a

valorização dos imóveis beneficiados será presumida,

cabendo aos contribuintes interessados fazer prova da

inexistência da valorização imobiliária.
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Julgue os itens seguintes, acerca do processo tributário e da
responsabilidade tributária.

46 Caso a fazenda pública do estado de Goiás ajuize ação de
execução fiscal contra certo contribuinte e não sejam
localizados bens penhoráveis, o processo deve ser suspenso
por um ano, findo o qual se iniciará o prazo da prescrição
qüinqüenal intercorrente.

47 Se, no curso de ação de execução fiscal, certo contribuinte
adquirir, em leilão judicial, um veículo automotor cujo
antigo proprietário não tenha quitado as dívidas do imposto
sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) e de
multas por excesso de velocidade, nesse caso, a arrematação
terá o efeito de extinguir os ônus que incidem sobre o bem
arrematado, passando este ao arrematante livre e
desembaraçado dos encargos tributários.

Acerca dos tributos estaduais, julgue os itens que se seguem.

48 É lícita, no território do estado do Espírito Santo, a
incidência do ICMS nas operações de entrada de petróleo
que não seja destinado à comercialização ou à
industrialização, decorrente de operação interestadual.

49 Constitui hipótese de isenção do ICMS a saída de
embalagens quando não forem computadas no valor das
mercadorias que acondicionam, desde que devam retornar ao
estabelecimento remetente.

50 Considere que Joaquina tenha adquirido, por herança, um
imóvel localizado no estado do Espírito Santo que será
destinado exclusivamente para a sua moradia, pois não
possui outro imóvel. Nesse caso, a operação de transferência
do imóvel para Joaquina está isenta do imposto sobre
transmissão causa mortis e doações de quaisquer bens ou
direitos (ITCD).

51 Os proprietários dos veículos automotores terrestres com
mais de dez anos de fabricação, licenciados no território do
estado do Espírito Santo, estão isentos do pagamento do
IPVA.

Quanto à administração tributária e à dívida ativa tributária,
julgue os itens seguintes.

52 O servidor público da secretaria de fazenda estadual que
obtiver, em razão de seu ofício, informações acerca da
situação econômica de certo contribuinte tem o dever de
sigilo quanto aos dados do contribuinte, exceto nos casos de
solicitações de outras autoridades administrativas no
interesse da administração pública.

53 É lícita à fazenda pública federal e estadual a permuta de
informações com Estados estrangeiros no interesse da
arrecadação e da fiscalização dos tributos.

54 Constitui dívida ativa tributária apenas o crédito proveniente
de obrigação legal relativa a tributos, respectivos adicionais
e multas.

Empregados de uma empresa sofrem redução no
percentual de diversos adicionais a que fazem jus: o adicional
de horas extras passou a ser remunerado na base de 30%; o de
periculosidade, na base de 20%; e o noturno, na base de 10%.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se
seguem.

55 Há corrente doutrinária e jurisprudencial que não admite a
possibilidade de se operar a referida redução por acordo
coletivo de trabalho, mesmo considerando-se que os
adicionais possuem natureza salarial e que a Constituição
autoriza a redução salarial por acordo coletivo.

56 A redução, por meio de acordo individual escrito, dos
percentuais previstos em lei para os referidos adicionais é
admitida com ressalvas pela legislação trabalhista, pois
exige em troca a concessão de outras vantagens para os
empregados que se encontrem nessa situação.

A relação de emprego, espécie do gênero relação de trabalho,
reúne elementos que a diferenciam de outras modalidades de
prestação de trabalho na sociedade. Julgue os itens a seguir,
acerca dos elementos configuradores da relação de emprego.

57 A subordinação, que é um dos elementos configuradores da
relação de emprego, resulta do poder do empregador de
dirigir o modo como o trabalhador realiza sua atividade no
que se refere às técnicas a serem aplicadas; caso o
empregado domine essas técnicas e determine sua aplicação,
afastada estará a hipótese de relação de emprego.

58 O conceito de não-eventualidade, para a caracterização da
relação de emprego, coincide com o de continuidade, de
modo que se o trabalhador presta serviços duas ou três vezes
na semana em estabelecimento empresarial, ele não reúne as
condições para ser considerado empregado.

Considere que, por tempo indeterminado, foi realizado contrato
de trabalho entre uma pessoa jurídica de direito público e um
indivíduo, admitido sem aprovação em concurso público, para
prestar serviços de segunda a sexta, em jornada de onze horas.
Com base nessa situação, julgue os itens a seguir, quanto aos
efeitos atribuídos pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST) à
nulidade desse contrato de trabalho.

59 O empregado mencionado terá direito ao pagamento de
todas as horas trabalhadas, inclusive das que excedem a
jornada normal prevista na legislação, mas sem o adicional
de 50%, a título de horas extras, respeitado o valor do salário
mínimo.

60 No caso de ser dispensado sem justa causa, o empregado em
pauta faz jus à concessão ou indenização do aviso prévio.

61 São devidos ao empregado os depósitos do fundo de garantia
por tempo de serviço (FGTS), uma vez que ele tem direito
aos salários, mas sem a indenização de 40% sobre o valor
depositado.
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A respeito da contratação de empregados pela administração

pública, julgue os próximos itens.

62 A administração pública direta, autárquica e fundacional das

esferas federal, estadual e municipal não pode livremente

optar pelo regime de emprego público, uma vez que o STF

restabeleceu a redação original de artigo da Constituição,

que prevê o Regime Jurídico Único.

63 Caso um empregado regularmente contratado por ente da

administração pública seja desviado para função mais

relevante e mais bem remunerada, ele não terá direito, nesse

caso, ao pagamento das diferenças salariais em razão da

nova função exercida.

64 A despedida de empregado de sociedade de economia mista

ou de empresa pública, em geral, só é válida se decorrente de

ato motivado.

Considere que um indivíduo tenha sido contratado para trabalhar

em uma empresa pelo salário de R$ 600,00 e com gratificação

bimestral de R$ 200,00. Considere, ainda, que o empregador

financiava, para esse empregado, curso de pós-graduação em

instituição de ensino privada, fora do horário de expediente, no

valor mensal de R$ 250,00. Com base nessa situação, julgue os

itens que se seguem.

65 Nessa situação, o pagamento da gratificação de dois em dois

meses é legalmente válido e tem natureza salarial,

produzindo reflexos no cálculo, por exemplo, do 13.º salário.

66 No período de férias desse empregado, é necessário

considerar o cômputo do terço constitucional sobre o valor

de R$ 250,00 correspondente ao curso de pós-graduação,

pois, segundo a legislação, trata-se de salário in natura.

Empresa prestadora de serviços na área de vigilância observa a

escala de horários de 12 × 36 prevista em acordo coletivo de

trabalho, sem a concessão dos intervalos intrajornadas mínimos

previstos em lei, conforme autorização expressa contida no

referido acordo coletivo. Considerando essa situação, julgue os

itens subseqüentes de acordo com a jurisprudência atual do TST.

67 O intervalo intrajornada constitui medida de segurança,

saúde e higiene no trabalho, não podendo ser eliminado ou

reduzido sequer por acordo coletivo de trabalho. O período

destinado ao intervalo deve ser remunerado com o acréscimo

de 50% sobre o valor da hora normal e possui natureza

salarial.

68 Quanto ao excesso de horas em cada dia de trabalho, não

cabe a remuneração como extras das que ultrapassam a

décima hora como hora extra, na medida em que elas foram

compensadas.

Um empregado contratado em 2 de janeiro de 2004 foi

dispensado sem justa causa em 28 de junho de 2007, com aviso

prévio indenizado, havendo gozado apenas um período de férias

de trinta dias em março de 2005, remuneradas de acordo com a

legislação. Considerando essa situação, julgue os itens a seguir.

69 Por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, o

empregado faz jus à remuneração correspondente a dois

períodos integrais de férias, sendo um simples e outro em

dobro, além das férias proporcionais, acrescendo-se a tudo

o terço constitucional.

70 O período de férias proporcionais corresponde a sete doze

avos.

O direito de greve no serviço público está previsto na

Constituição brasileira, podendo ser exercido nos termos e limites

de lei específica. Acerca da interpretação desse dispositivo

constitucional pelo STF, julgue o item abaixo.

71 A greve no serviço público só é reconhecida como um

direito para o empregado público nos termos da Lei de

Greve existente para a iniciativa privada; os servidores

públicos estatutários não podem exercê-la até que lei

específica seja aprovada.

Ex-empregado, carente de recursos econômicos, pretende

ingressar com reclamação trabalhista na justiça do trabalho para

exigir de seu ex-empregador o pagamento do adicional de

periculosidade. Considerando essa situação, julgue os próximos

itens.

72 O empregado em questão deverá, obrigatoriamente, contratar

advogado para ingressar com a ação trabalhista,

considerando que o jus postulandi na justiça do trabalho não

mais subsiste, tendo sido validamente revogado pela

legislação que regula a atividade da advocacia.

73 Caso não seja constatada a periculosidade alegada pelo

reclamante, e considerando que ele tenha obtido o benefício

da justiça gratuita, a atividade do perito designado pelo juiz

do trabalho será enquadrada como trabalho voluntário, uma

vez que nem o reclamante nem o Estado suportarão o

pagamento dos honorários periciais.

74 O benefício da justiça gratuita pode ser concedido em

qualquer instância, a requerimento ou de ofício, àqueles que

perceberem salário igual ou inferior ao dobro do mínimo

legal, ou declararem, sob as penas da lei, que não estão em

condições de pagar as custas do processo sem prejuízo do

sustento próprio ou de sua família.
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Acerca da ampliação da competência da justiça do trabalho

promovida pela chamada reforma do Poder Judiciário (Emenda

Constitucional n.º 45/2004), julgue os itens a seguir. 

75 As controvérsias entre os servidores públicos estatutários e

as pessoas jurídicas de direito público sobre a aplicação do

respectivo estatuto passaram para a competência da justiça

do trabalho.

76 Com a previsão expressa da competência para o julgamento

de mandados de segurança quando o ato questionado

envolver matéria sujeita à jurisdição trabalhista, haverá

julgamento de recursos em mandados de segurança na

subseção especializada do TST (SBDI-2) e também nas

turmas desse tribunal.

77 Os processos sobre indenização pelo empregador por dano

moral ou patrimonial decorrentes de acidente do trabalho já

sentenciados antes do advento da EC mencionada devem ser

deslocados para a justiça do trabalho, em razão da nova

competência.

Em audiência, o juiz do trabalho indeferiu o pleito de uma

parte de produzir prova testemunhal e, no mérito, julgou

desfavoravelmente a essa parte. Considerando essa situação e as

previsões da Consolidação das Leis do Trabalho pertinentes,

julgue o item abaixo.

78 A nulidade do ato de indeferimento da produção de prova

testemunhal deve ser argüida pela primeira vez no recurso

ordinário para o tribunal regional do trabalho, porque, antes

da sentença, não é possível constatar a existência de prejuízo

que justifique a pronúncia da nulidade do referido ato.

Em relação à tutela dos interesses metaindividuais na justiça do

trabalho e levando em conta a jurisprudência do STF a respeito

do assunto, julgue os itens subseqüentes.

79 A substituição processual pelo sindicato é ampla, não se

restringindo às hipóteses expressamente previstas na

legislação, podendo ocorrer até mesmo na fase de execução

de sentença.

80 O Ministério Público do Trabalho possui legitimidade para,

por meio de ação civil pública, promover a defesa de

interesses individuais homogêneos dos trabalhadores.

De acordo com a jurisprudência do TST, julgue os itens a seguir,
referentes ao ônus da prova no processo trabalhista.

81 O empregador com mais de dez empregados está obrigado
a registrar a jornada de trabalho de seus empregados,
cabendo-lhe, portanto, em processo trabalhista, o ônus de
apresentar esses registros; se não o fizer, o juiz deferirá de
plano o pedido formulado na inicial, na medida em que não
poderá aceitar a produção de prova em contrário.

82 Os registros de ponto que apresentem horários de entrada e
saída uniformes são inválidos como meio de prova,
invertendo-se o ônus da prova, relativo às horas extras, que
passa a ser do empregador, prevalecendo a jornada da inicial
se dele não se desincumbir.

83 O ônus de provar o término do contrato de trabalho, quando
negados a prestação de serviço e o despedimento, é do
empregador, pois o princípio da continuidade da relação de
emprego constitui presunção favorável ao empregado.

Com relação à pessoa jurídica de direito público como parte em
processo trabalhista, julgue os itens que se seguem.

84 O não-comparecimento do representante da pessoa jurídica
de direito público na audiência em que deveria produzir
defesa não importa revelia e confissão quanto à matéria de
fato, prevalecendo, na hipótese, a busca da verdade real, por
tratar-se de interesse público indisponível.

85 O prazo para a interposição de embargos de declaração por
pessoa jurídica de direito público é em dobro.

86 Os estados e os municípios, por intermédio de seus
procuradores, detêm legitimidade para recorrer em nome de
entidades autárquicas com personalidade jurídica.

87 A execução, contra a fazenda pública, de quantia enquadrada
como de pequeno valor dispensa a expedição de precatório,
não sendo ilegal a determinação de seqüestro da importância
devida pelo ente público na hipótese.

Um empregado sofreu redução salarial ilícita, tendo
recebido a metade do valor a que fazia jus, o que fez que o
percentual do FGTS incidisse sobre o valor que efetivamente lhe
foi pago, ou seja, o salário reduzido. Essa situação perdurou por
um ano, tendo sido posteriormente regularizada espontaneamente
pelo empregador. Passados mais de dez anos dessa regularização,
o empregador dispensou o empregado sem justa causa. Dias
depois da dispensa, o empregado ajuizou reclamação trabalhista
pleiteando o depósito do FGTS integral daquele período,
considerando que este deveria incidir na parte do salário que não
foi paga. 

Considerando essa situação hipotética, julgue o item que se
segue, a respeito da prescrição no direito do trabalho.

88 O empregado não corre o risco de que a prescrição da
pretensão deduzida na inicial seja pronunciada, uma vez que
pode exigir os depósitos do FGTS incidentes sobre a parte
do salário que não lhe foi paga no prazo de trinta anos até o
limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho.
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A seguridade social compreende um conjunto de ações destinadas
a assegurar a saúde, a previdência e a assistência social. Sua
organização pelo poder público, por meio de lei, deve observar
alguns objetivos. Acerca da base para a organização da
seguridade social, conforme previsto na Constituição brasileira,
julgue os próximos itens.

89 A seletividade e a distributividade dos benefícios e dos
serviços da seguridade social referem-se à capacidade
individual contributiva dos possíveis beneficiários, que
determina a aptidão para usufruírem prestações da
seguridade social.

90 A administração da seguridade social possui caráter
democrático mediante gestão quadripartite, com a
participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos
aposentados e do governo nos órgãos colegiados.

No regime geral da previdência social (RGPS), diversas
categorias de trabalhadores incluem-se na condição de segurados
obrigatórios. A respeito desse assunto, julgue os itens que se
seguem.

91 O servidor público ocupante de cargo em comissão, sem
vínculo efetivo com a União, com as autarquias, inclusive
em regime especial, e com as fundações públicas federais, é
segurado obrigatório do RGPS.

92 O servidor público municipal detentor de cargo efetivo,
ainda que não amparado por regime próprio de previdência
social, está excluído do RGPS.

Supondo que um município tenha instituído regime de
previdência complementar para seus servidores titulares de cargos
efetivos, conforme dispõe a Constituição a esse respeito, julgue
os itens a seguir, acerca da aposentadoria desses servidores
públicos.

93 O teto previsto para a aposentadoria no RGPS aplica-se a
todos os servidores que não estavam aposentados na data da
instituição do regime de previdência complementar.

94 O direito de opção para integrar o novo sistema aplica-se
apenas aos servidores já aposentados quando da instituição
do regime de previdência complementar.

95 Os aposentados antes do regime atual de previdência não
estarão imunes à incidência de contribuição previdenciária
sobre seus proventos de aposentadoria.

96 Assim como no RGPS, eventual tempo de contribuição
federal correspondente a período anterior à posse do servidor
no cargo municipal é computado, no regime atual, para fins
de aposentadoria.

Em relação aos benefícios do RGPS, julgue os seguintes itens.

97 O empregado incapacitado temporariamente para o trabalho
em razão de acidente do trabalho faz jus ao auxílio-acidente,
a partir do 16.º dia do afastamento das atividades, no
percentual correspondente a 91% do salário-de-benefício,
nunca inferior ao valor do salário mínimo.

98 A segurada que adota criança ou obtém guarda judicial para
fins de adoção faz jus ao salário-maternidade por período
variável de acordo com a idade da criança.

Quanto à execução em face da fazenda pública, julgue os itens a
seguir.

99 Em execuções movidas contra a fazenda pública, ainda que
não-embargadas, são devidos honorários advocatícios ao
exeqüente, salvo quando se tratar de obrigação de dar coisa
certa, por não se submeter ao regime do precatório.

100 Uma sentença que rejeita embargos à execução, seja ela
fundada em título judicial ou extrajudicial oposto pela
fazenda pública, não está sujeita ao reexame necessário.

101 Em sede de execução de sentença judicial contra a fazenda
pública, decorrente de crédito de natureza alimentar, se a
obrigação não for cumprida espontaneamente, o credor
deverá requerer o seu cumprimento na própria relação
processual em que esta foi determinada, requerendo, ainda,
que o juiz determine o seqüestro e o bloqueio da quantia
necessária para satisfazer a dívida.

Em relação à ação rescisória, julgue os itens seguintes.

102 Impedimento, suspeição e incompetência do juiz são
hipóteses de cabimento de ação rescisória. Em todos esses
casos, autoriza-se a revisão da decisão proferida que se
tornou imprestável em razão da atuação do juiz no processo
em caso de violação a disposição expressa em lei.

103 Uma sentença de mérito somente pode ser rescindida em
razão de violação de norma de natureza material, não se
admitindo rescisão em razão de violação de norma
processual. 

104 Para que uma ação rescisória seja processada e julgada,
exige-se a ocorrência de coisa julgada material sobre a
sentença rescindenda e que o autor tenha utilizado todos os
recursos admissíveis contra a sentença, antes de seu trânsito
em julgado.

Quanto a recursos e a outros meios de impugnação das decisões
judiciais, julgue os itens que se seguem.

105 Todos os meios de impugnação de decisões judiciais são
voluntários, internos à relação processual em que se forma
o ato judicial atacado e objetivam a anulação, a reforma ou
o aprimoramento do ato recorrido.

106 No recurso especial, não é possível o novo exame da prova
da causa, ou seja, a formação de nova convicção sobre os
fatos, pois tal recurso tem âmbito restrito, permitindo apenas
o reexame da solução que pode ter violado a lei federal. 

107 Contra decisão que indefere uma petição inicial é cabível
recurso de apelação, cujo processamento se dá
independentemente de citação do réu e com possibilidade de
retratação do decidido pelo juiz sentenciante. 

108 Se for suscitado incidente de argüição de
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, e
sendo ele julgado procedente, pelo pleno ou pelo órgão
especial do respectivo tribunal, com a respectiva declaração
de inconstitucionalidade, contra essa decisão é cabível
interposição de recurso extraordinário no STF.

109 O recurso que não é conhecido por lhe faltar alguma das
condições de admissibilidade faz que se tenha a decisão
impugnada como transitada em julgado no momento em que
se verificou a causa do não-conhecimento do recurso. 
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Quanto ao processo de execução, julgue os próximos itens.

110 A contagem do prazo para os embargos do devedor, em
qualquer modalidade de execução de título extrajudicial,
inicia-se com a citação do executado. O termo inicial é
determinado pela juntada aos autos do mandado com que se
cumpriu a citação.

111 No processo de execução, quando a citação ocorrer por meio
de carta precatória, conta-se o prazo para o oferecimento dos
embargos a partir da juntada da carta precatória aos autos.

112 Quando, no processo de execução, a penhora, a avaliação ou
a alienação de bens forem feitas por meio de carta
precatória, os embargos poderão ser oferecidos tanto no
juízo deprecante quanto no juízo deprecado; e a competência
para processar e julgar os embargos é distribuída segundo a
origem do ato impugnado. Assim, o juízo deprecado é
competente para julgar os embargos que tratem de
impugnação da penhora, avaliação ou alienação de bens. 

A respeito dos atos processuais, julgue os itens subseqüentes.

113 Em se tratando de nulidade absoluta, o juiz é obrigado a
declará-la, salvo quando o mérito possa ser decidido em
favor da parte que aproveite a declaração de nulidade.

114 A citação ficta ocorre quando a parte requerida toma ciência
da propositura da ação por meio de ficção legal, na pessoa
de seu representante legal com poderes para representá-la
judicialmente ou por edital. Nos demais casos, considera-se
a citação como pessoal.

115 Todo prazo, em regra, é contínuo, não se interrompendo nos
feriados. Não havendo preceito legal que fixe o prazo nem
sendo este fixado pelo juiz, será de cinco dias o prazo para
a prática de ato processual a cargo da parte. 

Quanto ao processo cautelar, julgue os itens a seguir.

116 Caso o juiz julgue uma ação cautelar e uma principal na
mesma sentença, e caso seja interposta apelação única que
impugne a sentença relativamente a ambas as ações, esta
apelação deve ser recebida com efeitos distintos. Quanto à
cautelar, o apelo deve ser recebido no efeito devolutivo.
Quanto à parte que impugnar a ação principal, nos efeitos
legais, o apelo pode ser suspensivo e devolutivo ou apenas
devolutivo.

117 A cessação de eficácia de medida liminar acarreta extinção
do direito de propor uma ação principal, pois a decadência
de medida cautelar implica perda da pretensão material a ser
deduzida na ação principal.

118 O processo cautelar preparatório visa assegurar a eficácia e
a utilidade de futura prestação jurisdicional satisfativa
perseguida no processo principal. São requisitos obrigatórios
da petição inicial da medida cautelar preparatória: indicação
da ação principal a ser proposta e o seu fundamento. 

Julgue os itens que se seguem, acerca dos negócios jurídicos.

119 Condição é a cláusula, voluntariamente aposta a um negócio

jurídico, que subordina o nascimento ou a extinção de um

direito à ocorrência de evento futuro e certo. Quando se

tratar de condição resolutiva, enquanto não se verificar essa

condição, o negócio não produzirá qualquer efeito. 

120 Um negócio jurídico anulável não pode ser confirmado pelas

partes, e a declaração judicial de ineficácia do ato negocial

retroage à data de sua celebração. 

A respeito dos contratos regidos pelo Código Civil, julgue os

próximos itens.

121 No contrato de depósito voluntário de bens fungíveis, o bem

depositado pode ser utilizado pelo depositário, que assume

a obrigação de reembolsar o depositante e restituí-lo a

qualquer tempo. 

122 Caracterizada a evicção parcial, não sendo esta considerável,

o evicto não pode valer-se da opção entre a rescisão

contratual e o abatimento no preço, assistindo-lhe apenas o

direito a indenização.

123 Se no contrato forem estipuladas arras penitenciais, a

inexecução deste facultará à parte inocente pedir indenização

suplementar, se provar que o seu prejuízo foi maior que o

valor das arras. A parte inocente também poderá exigir a

execução do contrato, acrescido de perdas e danos.

124 Nos contratos em que as obrigações assumidas pelas partes

são recíprocas e simultâneas, o inadimplemento de uma

permite à outra parte opor a exceção do contrato não-

cumprido, deixando de efetuar a sua prestação enquanto a

outra parte não efetuar a respectiva contraprestação.

Acerca do direito das obrigações, julgue os itens subseqüentes.

125 No caso de obrigação de restituir coisa certa, vindo esta a se

perder, sem culpa do devedor, antes da tradição, a obrigação

resolve-se automaticamente, sem qualquer direito ao credor

de receber indenização ou de exigir a restituição da coisa. 

126 Na obrigação alternativa, ocorre a estipulação de várias

prestações. Essa multiplicidade de prestações, no entanto,

manifesta-se de maneira disjuntiva, pois o devedor se libera

da obrigação satisfazendo apenas uma delas.

127 Quando o devedor contrai com o credor nova obrigação,

visando extinguir e substituir obrigação nula ou extinta,

verifica-se a novação. Da mesma forma, verifica-se novação

se surgir novo devedor, sucessor do anterior, hipótese em

que este fica desobrigado, transmitindo ao novo devedor a

obrigação pela qual, até então, era o responsável.
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Em relação aos direitos reais, julgue os itens a seguir.

128 Se o proprietário de bem dado em garantia real alienar o bem

afetado ao débito antes do termo de pagamento, a alienação

será válida, porém ineficaz perante o credor.

129 No usufruto, o direito de dispor da coisa remanesce em favor

do proprietário, enquanto o seu proveito econômico é

revertido em benefício do usufrutuário. 

130 Se o devedor tornar-se inadimplente com relação ao crédito

da hipoteca de primeiro grau, o resgate da hipoteca pelo

credor da segunda hipoteca acarreta a extinção do ônus real,

ou seja, libera o imóvel onerado mediante o pagamento da

quantia devida.

131 O direito de retenção, seja por acessões ou por benfeitorias,

exige, para o seu reconhecimento, a demonstração da

coexistência da posse de determinado bem imóvel e a prova

da propriedade dos bens a serem indenizados. 

A respeito da Lei dos Registros Públicos, julgue os seguintes

itens. 

132 A fusão de matrículas de dois imóveis fisicamente contíguos

pertencentes ao mesmo proprietário pode ser efetuada

abrindo-se apenas uma matrícula e nela reunindo os diversos

imóveis em nome deste proprietário.

133 Na hipótese de uma escritura pública com garantia

hipotecária em segundo grau ser apresentada para registro,

e, na matrícula do imóvel, não existir nada que o onere, o

oficial deve prenotá-la. Depois de transcorrido o prazo legal

sem que seja apresentado o título com a garantia hipotecária

anterior, o título acima referido deve ser registrado e obter

preferência sobre este.

Acerca do direito de empresa, julgue os itens subseqüentes.

134 Se um estabelecimento for alienado, o adquirente assumirá

a responsabilidade, perante os credores da empresa, pelas

dívidas devidamente contabilizadas na data da alienação, e

o alienante ficará solidariamente responsável com o

adquirente pelas dívidas vencidas e vincendas contabilizadas

na data da alienação, pelo prazo de um ano.

135 A empresa é uma atividade econômica organizada para a

produção ou a circulação de bens ou serviços, e, se

legalmente constituída, adquire capacidade jurídica,

tornando-se, portanto, investida de direitos e obrigações.

Com relação ao direito penal e ao direito processual penal, cada

um dos itens de 136 a 142 apresenta uma situação hipotética,

seguida de uma assertiva a ser julgada.

136 Armando, penalmente responsável, conduzia seu veículo em

via pública, quando foi abordado em uma blitz de trânsito,

ocasião em que foi constatada a utilização irregular de gás

liquefeito de petróleo (GLP) como combustível. Nessa

situação, a autoridade de trânsito deverá impor ao condutor

do veículo apenas as sanções administrativas inerentes à

infração, visto que o crime referente à utilização de GLP foi

tipificado em lei excepcional, que vigorou durante situação

de emergência decorrente da Guerra do Golfo.

137 Juvenal, penalmente responsável, com intuito comercial e

sem autorização legal, extraiu grande quantidade de areia em

área pertencente à União, tendo sido flagrado pela

fiscalização ambiental no momento da extração. Nessa

situação, Juvenal responderá por crime de usurpação do

patrimônio da União, em concurso formal com crime contra

o meio ambiente, ambos decorrentes de uma única conduta.

138 Determinado contribuinte, após ter negociado o

parcelamento de débito tributário, foi denunciado por crime

contra a ordem tributária, tendo o juiz competente recebido

a peça acusatória, inaugurando, assim, a ação penal. Nessa

situação, foi correta a instauração da ação penal, pois,

conforme reiteradas decisões dos tribunais superiores, o

parcelamento do débito tributário antes do recebimento da

denúncia não acarreta a extinção da punibilidade, sendo

necessário o pagamento integral da dívida, inclusive

acessórios.

139 Agentes do IBAMA abordaram um caminhão que

transportava toras de madeira das espécies jacarandá e

sucupira, retiradas em propriedade particular, sem cobertura

de autorização para transporte de produto florestal. Nessa

situação, de acordo com o entendimento jurisprudencial

dominante, caberá à justiça comum a competência para

processar e julgar futura ação penal por crime ambiental.

140 Em abril de 1994, Alfredo, penalmente imputável, foi

denunciado pela prática do delito de lesão corporal leve,

tendo como vítima José, seu antigo desafeto. Logo em

seguida, adveio nova legislação, e os crimes de lesões

corporais leves e lesões culposas passaram a ser de ação

pública condicionada à representação do ofendido ou de seu

representante legal. Nessa situação, o novo dispositivo legal

não é aplicável aos fatos ocorridos antes de sua vigência,

aproveitando-se todos os atos e procedimentos já praticados.
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141 Joaquim, indiciado em inquérito policial, em seu

interrogatório na esfera policial, foi constrangido ilegalmente

a indicar uma testemunha presencial do crime de que era

acusado. A testemunha foi regularmente ouvida e em seu

depoimento apontou Joaquim como autor do delito. Nessa

situação, o depoimento da testemunha, apesar de lícito em si

mesmo, é considerado ilícito por derivação, uma vez que foi

produzido a partir de uma prova ilícita.

142 Determinada organização criminosa voltada para a prática

do tráfico de armas de fogo esperava um grande

carregamento de armas para dia e local previamente

determinados. Durante a investigação policial dessa

organização criminosa, a autoridade policial recebeu

informações seguras de que parte do bando estava reunida

em um bar e receberia o dinheiro com o qual pagaria o

carregamento das armas, repassando, ainda no local, grande

quantidade de droga em troca do dinheiro. Mantido o local

sob observação, decidiu a autoridade policial retardar a

prisão dos integrantes que estavam no bar de posse da droga,

para que os policiais pudessem segui-los, identificar o

fornecedor das armas e, enfim, prendê-los em flagrante.

Nessa situação, não obstante as regras previstas no Código

de Processo Penal, são válidas as diligências policiais e as

eventuais prisões, em face da denominada ação controlada,

prevista na lei do crime organizado.

Ainda acerca do direito penal e do direito processual penal,

julgue os itens a seguir.

143 Os tipos penais da lei dos crimes contra a ordem tributária,

econômica e contra as relações de consumo são, de regra,

dolosos; todavia, em sede de crimes contra a ordem

tributária, não se cogita da existência da modalidade culposa,

encontrada na referida legislação apenas em alguns tipos

relativos aos crimes contra as relações de consumo.

144 Quando do envio do Código de Defesa do Consumidor à

sanção presidencial, um de seus dispositivos foi vetado em

sua integralidade, sendo esta a sua redação original:

“Colocar no mercado, fornecer ou expor para fornecimento

produtos ou serviços impróprios. Pena – detenção, de

6 meses a 2 anos e multa.” Com base nos princípios que

norteiam o direito penal, é correto afirmar que a razão

invocada no veto foi a inobservância do princípio da

legalidade. 

145 A citação válida no processo penal vincula o réu à instância,

com todas as conseqüências dela decorrentes, e, ainda,

constitui causa interruptiva da prescrição. 

Acerca do direito ambiental, julgue os itens seguintes.

146 Caso determinado município necessite implementar obras de

infra-estrutura destinadas aos serviços públicos de transporte

em área considerada de preservação permanente, mesmo que

não haja alternativas plausíveis senão a utilização do espaço

ambientalmente protegido, o município não poderá lançar

mão da área considerada de preservação permanente, uma

vez que tais áreas são, de forma absoluta, insuscetíveis de

exploração.

147 São considerados norteadores do direito ambiental, entre

outros, os princípios: do direito à sadia qualidade de vida, do

desenvolvimento sustentável, do acesso eqüitativo aos

recursos naturais, da precaução e da informação.

148 A Constituição Federal dispôs sobre a proteção do meio

ambiente, exigindo, em um de seus dispositivos, na forma da

lei, estudo prévio de impacto ambiental para a instalação de

obra ou atividade potencialmente causadora de significativa

degradação ao meio ambiente. A lei em questão é a Lei da

Política Nacional do Meio Ambiente, que prevê o chamado

estudo de impacto ambiental e o conseqüente relatório de

impacto ao meio ambiente (EIA/RIMA). 

149 A Constituição Federal, ao consagrar a mata atlântica como

patrimônio nacional, indiretamente converteu em bens

públicos os imóveis particulares nela abrangidos, impedindo,

por conseqüência, a utilização dos recursos naturais

existentes naquelas áreas, em prol da restauração dos

processos ecológicos essenciais e da preservação da

diversidade do ecossistema.

150 Com a finalidade de resguardar o meio ambiente, a

legislação prevê controles prévios por parte de autoridades

públicas, materializados mediante licenças, autorizações,

permissões, estudos e relatórios de impactos ambientais

destinados a verificar a observância das normas de direito

ambiental pelos respectivos destinatários. Assim, a

aprovação da atividade e a outorga de licença pela

autoridade competente liberam o empreendedor da

responsabilidade pelo eventual dano que vier a causar ao

meio ambiente e a terceiro.




